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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : IDA DA SILVA SKINNER LOPES - ESPÓLIO
REPR. POR : JOSE FERNANDES DO REGO FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ELIZABETH HAIMENIS - RJ100721
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

PÚBLICOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
VALORES PRETÉRITOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão é parte legítima para figurar no 
polo passivo de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter reparação 
econômica retroativa concedida ao civil anistiado, em decorrência da expressa 
previsão legal contida no art. 18 da Lei 10.559/2002." (MS 22.410/DF, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 21/9/2016).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 553.710/DF, em regime de 
Repercussão Geral (Tema 394), firmou o entendimento de que é constitucional a 
determinação de pagamento imediato de reparação econômica aos anistiados 
políticos, nos termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 
10.559/2002), que regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT).
3. Registre-se que "a questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da 
ordem, ante as sucessivas leis anuais que reservaram verbas para o pagamento de 
indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. Ademais, se 
eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, cabe a execução 
contra a Fazenda Pública, por meio de precatórios" (MS n. 26.588/DF, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 18/2/2021).
4. Quanto à possibilidade de anulação da portaria de anistia, a União não apresentou 
documento que comprove, ao menos, a abertura de processo administrativo para sua 
revisão. Suas alegações são genéricas, de forma que a mera possibilidade de revisão 
do ato de anistia não pode servir de óbice para o cumprimento de ato administrativo, 
até agora, reputado legal e eficaz.
5. No entanto, se anistia vier a ser invalidada ou revogada, cessarão os efeitos 
desta ordem. Com efeito, a 1ª Seção desta Corte, em Questão de Ordem no 
julgamento do Mandado de Segurança n. 15.706/DF, de relatoria do Min. Castro 
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Meira, DJe de 11.05.2011, ressalvou que "nas hipóteses de concessão da ordem, 
situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do pagamento do 
correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando 
o ato de concessão da anistia".
6. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo 
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Benedito Gonçalves.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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ADVOGADO : ELIZABETH HAIMENIS - RJ100721
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

PÚBLICOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE 
VALORES PRETÉRITOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão é parte legítima para figurar no 
polo passivo de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter reparação 
econômica retroativa concedida ao civil anistiado, em decorrência da expressa 
previsão legal contida no art. 18 da Lei 10.559/2002." (MS 22.410/DF, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 21/9/2016).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 553.710/DF, em regime de 
Repercussão Geral (Tema 394), firmou o entendimento de que é constitucional a 
determinação de pagamento imediato de reparação econômica aos anistiados 
políticos, nos termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 
10.559/2002), que regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT).
3. Registre-se que "a questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da 
ordem, ante as sucessivas leis anuais que reservaram verbas para o pagamento de 
indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. Ademais, se 
eventualmente provada a falta de dotação orçamentária, cabe a execução 
contra a Fazenda Pública, por meio de precatórios" (MS n. 26.588/DF, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 18/2/2021).
4. Quanto à possibilidade de anulação da portaria de anistia, a União não apresentou 
documento que comprove, ao menos, a abertura de processo administrativo para sua 
revisão. Suas alegações são genéricas, de forma que a mera possibilidade de revisão 
do ato de anistia não pode servir de óbice para o cumprimento de ato administrativo, 
até agora, reputado legal e eficaz.
5. No entanto, se anistia vier a ser invalidada ou revogada, cessarão os efeitos 
desta ordem. Com efeito, a 1ª Seção desta Corte, em Questão de Ordem no 
julgamento do Mandado de Segurança n. 15.706/DF, de relatoria do Min. Castro 
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Meira, DJe de 11.05.2011, ressalvou que "nas hipóteses de concessão da ordem, 
situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do pagamento do 
correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando 
o ato de concessão da anistia".
6. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que concedeu a segurança, "para 

que seja dado cumprimento à Portaria 954, de 7 de julho de 2003, e à Portaria 745, de 20 

de fevereiro de 2004, com o pagamento dos valores retroativos acrescidos de juros e 

correção monetária, com os recursos orçamentários disponíveis, ou, em caso de manifesta 

impossibilidade, com a expedição do competente precatório".

Nas razões recursais (fls. 152-159, e-STJ), a União alega: a) ilegitimidade da 

Ministra de Estado de Gestão e Inovação; b) necessidade de expedição e precatório, ante 

a suposta falta de dotação orçamentária para pagamento da quantia; e c) possibilidade de 

anulação da portaria anistiadora.

Impugnação às fls. 162-166, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 5.4.2024.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados argumentos 

suficientes para a reforma da decisão agravada.

De início, nos termos da firme jurisprudência desta Corte Superior, "o 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão é parte legítima para figurar no 

polo passivo de mandado de segurança impetrado com o objetivo de obter reparação 

econômica retroativa concedida ao civil anistiado, em decorrência da expressa previsão 

legal contida no art. 18 da Lei 10.559/2002." (MS 22.410/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe de 21/9/2016).

Quanto ao mérito, o direito do impetrante está resguardado pelo art. 12, § 4º, 

da Lei 10.559/2002, segundo o qual as decisões proferidas nos processos de anistia 

política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de sessenta dias, ressalvada a 

disponibilidade orçamentária. Por conseguinte, havendo verba orçamentária, existe 

direito ao recebimento dos valores estabelecidos na portaria que concedeu a anistia.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 553.710/DF, 

em regime de Repercussão Geral (Tema 394), firmou o entendimento de que é 
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constitucional a determinação de pagamento imediato de reparação econômica aos 

anistiados políticos, nos termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 

10.559/2002), que regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT).

Cita-se a tese:
 

1) - Reconhecido o direito à anistia política, a falta de cumprimento de 
requisição ou determinação de providências por parte da União, por intermédio do 
órgão competente, no prazo previsto nos arts. 12, § 4º, e 18, caput e parágrafo único, 
da Lei nº 10.599/02, caracteriza ilegalidade e violação de direito líquido e certo;

2) - Havendo rubricas no orçamento destinadas ao pagamento das 
indenizações devidas aos anistiados políticos e não demonstrada a ausência de 
disponibilidade de caixa, a União há de promover o pagamento do valor ao anistiado 
no prazo de 60 dias;

3) - Na ausência ou na insuficiência de disponibilidade orçamentária no 
exercício em curso, cumpre à União promover sua previsão no projeto de lei 
orçamentária imediatamente seguinte.

 
Registre-se que "a questão orçamentária não é obstáculo para a concessão da 

ordem, ante as sucessivas leis anuais que reservaram verbas para o pagamento de 

indenizações retroativas em favor de anistiados políticos. Ademais, se eventualmente 

provada a falta de dotação orçamentária, cabe a execução contra a Fazenda Pública, por 

meio de precatórios" (MS n. 26.588/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 

de 18/2/2021).

Portanto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o pagamento dos 

valores retroativos da reparação econômica por precatório só é cabível caso provada a 

falta de dotação orçamentária.

Quanto à possibilidade de anulação da portaria de anistia, a União não 

apresentou documento que comprove, ao menos, a abertura de processo administrativo 

para sua revisão. Suas alegações são genéricas, de forma que a mera possibilidade de 

revisão do ato de anistia não pode servir de óbice para o cumprimento de ato 

administrativo, até agora, reputado legal e eficaz.

No entanto, se anistia vier a ser invalidada, cessarão os efeitos dessa ordem. A 

1ª Seção desta Corte, em Questão de Ordem no julgamento do Mandado de Segurança n. 

15.706/DF, de relatoria do Ministro Castro Meira, DJe de 11.05.2011, ressalvou que "nas 

hipóteses de concessão da ordem, situação dos autos, ficará prejudicado o seu 

cumprimento se, antes do pagamento do correspondente precatório, sobrevier decisão 

administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia" (v.g.: MS n. 

21.032/DF, 1ª S., Rel. Min. Og Fernandes, DJe 18/6/2015).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Documento eletrônico VDA41391733 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 04/05/2024 17:53:12
Código de Controle do Documento: 524cf92e-b913-4eba-93c0-6844b5380778



É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : IDA DA SILVA SKINNER LOPES - ESPÓLIO
REPR. POR : JOSE FERNANDES DO REGO FILHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ELIZABETH HAIMENIS  - RJ100721
IMPETRADO : MINISTRA DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Benedito 
Gonçalves.
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